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ATA DA 160ª. REUNIÃO ORDINÁRIA

DO CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE

LOCAL: Sala de Reuniões do CES Conselheiro Osvaldo de Oliveira Maciel

Rua Esteves Júnior, 160 - 8º Andar – Centro – Florianópolis/SC.

DATA: 24/02/2010

HORÁRIO: 14:00 horas

PRESENTES

CONSELHEIROS TITULARES

Adélia Schmitz (Trabalhadoras Rurais)

Andréa da Silva Garbinatto (Patronais Ligadas a Comércio/Serviços)

Canísio Isidoro Winkelmann (AHESC)

Carlos Ayres dos Santos Francisco (Ass. Patronais Ligadas à Agricultura).

Caroline Junckes da Silva (Sindicatos dos Profissionais Área Saúde)

Cléia Giosole (Ass. Moradores)

Cyro Veiga Soncini (Sindicatos dos Profissionais Área Saúde)

Honório dos Santos (Ass. Port. Patologia).

Jaqueline Nehring (Ministério da Saúde)

José Adelino Alves (Trabalhadores Urbanos)

José Luiz Fernandes Cruz (Ass. Aposent./ 3ª idade)

Lauro Marques (COSEMS)

Luiz Antônio da Silva (Mov. Sociais Populares Área de Saúde).

Maira Tellechêa da Silva (Estabelecimentos de Ensino)

Marilda de Souza Velho (Org. Religiosas/Saúde)

Marco Antônio de Pádua Borges (Trabalhadores Urbanos)

Roberto Hess de Souza (SES)

Sérgio Murilo Rosa (IPESC)

CONSELHEIROS SUPLENTES

Braz Vieira (FEHOESC)

Célia Regina Alves de Araújo (Conselhos Regionais da Área da Saúde)

Gilberto Antônio Scussiato (Org. Religiosas/Saúde)

Helga Regina Bresciani (Associações Profissionais Área da Saúde)

Hélio Livino da Silva (COSEMS)

Liliana Piscki (Trabalhadores Urbanos)

Rosina Moritz (SES)

JUSTIFICATIVAS DE AUSÊNCIA

Carmem Emília Bonfá Zanotto (SES)

Celso Tondin (Conselhos Regionais da Área da Saúde)

Janio Silva (Repres. Sindicatos Profissionais Área da Saúde)

Jorge dos Passos Corrêa Cobra (Conselhos Regionais da Área da Saúde)

Renato Cândido da Rocha (Repres. Ass. Patronais Ligadas à Agricultura)

Soraia de Castro Silvestre Alberton (Ass. Patronais/Indústria)

Urubatan Collaço Alberton (Associações Profissionais Área Saúde)

DESENVOLVIMENTO DOS TRABALHOS

A 160ª Reunião Ordinária do Conselho Estadual de Saúde teve início às 14h15min, sob a Coordenação do Vice-Presidente, Luiz Antônio da Silva, com a presença dos Conselheiros acima nominados.

A conselheira Caroline Junckes da Silva também solicitou a inclusão como item da pauta a leitura do Relatório do Seminário de Planejamento Estratégico do CES.

O Vice-Presidente propôs que a leitura fosse feita no momento dos relatos das comissões, entretanto o conselheiro Cyro Soncini solicitou a discussão do Relatório após o vencimento da pauta. Solicitação esta que foi acatada pelo pleno.

APROVAÇÃO DA ATA


Aprovada a Ata da sessão de 16/12/2009.

DOCUMENTOS RECEBIDOS E EXPEDIDOS

Ofício nº 42/2010, do Sindicato dos Trabalhadores em Estabelecimento de Saúde Público Estadual e Privado de Florianópolis, referente contratualização de Organização Social para o Hospital Regional Hans Dieter Schimit.

CI nº 83/10/GECON, referente prorrogação do prazo de vigência do convênio federal nº 3663/04.

Ofício nº CRP-12/020-2010/DIR, encaminha portarias nº 007 e 002 referente destituição da psicóloga Elisa Rita Ferreira de Andrade e nomeação do conselheiro Celso Francisco Tondin.

CI nº 112/GEABS, referente minuta do Regimento da IV Conferência Estadual de Saúde Mental – Intersetorial para análise e aprovação.

Ofício Circular nº 017/2010/DIVE, disponibilização de 02 vagas para o Seminário de Preparação para o Enfrentamento da Pandemia de Influenza A (H1N1) em SC.

CI n° 10/2010/Superintendência de Planejamento e Gestão, solicita indicação de representante para formação do Conselho Consultivo da Escola de Saúde Pública.

CI n° 23/2010/GEAUD, encaminha relatório de auditoria referente os meses dez e jan/2010 e CI n° 33/2010, convidando para reunião dia 08/03/2010.

Gerência de Atenção Básica encaminha documento orientador para o planejamento do Seminário Estadual de Alimentação e Nutrição no SUS.

Revista Radis, comunicação em Saúde, nº 89/jan/10, com a matéria do IX Abrascão: A saúde coletiva, coesa e consciente, aponta riscos e reitera o compromisso com o SUS público e transformador.

ITEM I – CONFERÊNCIA DE SAÚDE MENTAL

A técnica da coordenadoria de Saúde Mental da SES, Mari Ângela, apresentou o tema da IV Conferência Estadual de Saúde Mental – Interestadual, que será: “Saúde Mental direito e compromisso de todos: consolidar avanços e enfrentar desafios”. E explicou que a Etapa Nacional está prevista para os dias 27 a 30/06/2010, e a estadual para os dias 13 e 14/05/2010, e que em função do tempo a comissão elaborou uma minuta de Regimento Interno para aprovação do pleno. A técnica informou ainda os eixos temáticos e subeixos que serão discutidos e destacou que estão sendo mobilizados: os municípios, por meio das Regionais de Saúde; as Secretarias intersetoriais como Direitos Humanos, Educação, Desenvolvimento Social, Justiça e Cidadania; as diversas gerências e diretorias da SES e outros conselhos de saúde (serviço social, psicologia, fisioterapia).

A técnica solicitou a colaboração do pleno no sentido de compor a comissão organizadora provisória para que se possa concretizar a Reforma Psiquiátrica em SC, a partir da Conferência.

O secretário executivo do CES, Marcelo Pinter, destacou a preocupação que é preciso ter com a qualidade e não somente com a quantidade de pessoas no evento, evitando o gasto público. Ressaltou que a Presidência e a Secretaria Executiva do CES tem preocupação com a infra-estrutura, mas que é preciso ter formada uma boa equipe técnica da SES, de todas as áreas, considerando que o evento é do Conselho e de toda a estrutura da SES. 

A conselheira Liliana Piscki questionou o prazo para sugestões ao Regimento e Mari Ângela informou que é preciso ser breve, uma vez que os municípios precisam de orientações para a realização das etapas municipais/regionais.

A conselheira Jaqueline destacou que o único artigo que gostaria de discutir refere-se aos delegados estaduais, pois o regimento segue um padrão e solicita ao vice-presidente que consulte o pleno se o CES discutirá o Regimento na íntegra ou encaminhará que a comissão dê andamento para que se possa cumprir as etapas em tempo.

Marcelo explicou que o CES, como mentor político das conferências, deve ter representação para realização de encaminhamentos na organização do evento, mas que a atribuição de organização compete à SES e seu corpo técnico, sendo importante definir quem compõe a comissão organizadora e quem será delegado, considerando que no memento da conferência é preciso ter claro se a pessoa está na plenária defendendo uma proposta ou atendendo a uma demanda operacional da conferência. Na seqüência leu o nome dos conselheiros que compuseram a comissão provisória (Cleia Giosole, Gilberto, Scussiato, Jaqueline Nehring, Honório dos Santos, Célia Regina, Jorge Cobra, Gilberto Godoy, Fernando Espíndola, Valter Ferreira de Oliveira, João Decheta). Na seqüência, o vice-presidente fez a confirmação dos nomes, sendo que a conselheira Jaqueline declinou seu pedido em participar da comissão.

Caroline destacou que é preciso também definir o indicativo para os municípios de quantos delegados é preciso tirar nas conferencias municipais/regionais. E o conselheiro Nicolau questionou sobre os critérios para realização de conferencias Regionais ou Municipais, solicitando que os municípios maiores possam fazer conferencias municipais, deixando os outros menores realizarem conferencias regionais.

A técnica esclareceu que os municípios têm autonomia para optarem por municipais e/ou regionais, mas que a comissão recomenda que a conferencia seja regionalizada em função do tempo. José Adelino questionou se o regimento prevê que nenhuma cidade fique menos representada, mas informa que é a favor da aprovação do regimento. 

O secretário-executivo sugere que o Pleno dê à comissão a prerrogativa de analisar a minuta para aprovação e destacou que independente de ser municipal ou regional, o município não perderá a representatividade, porque a escolha de delegados é feita por município.

Ao final das discussões, o Pleno concedeu à Comissão Organizadora a prerrogativa de aprovar o Regimento Interno e encaminhar a Conferência, desde que na composição da mesma haja a presença de Conselheiros Estaduais de Saúde. Ficou aprovado, também, que os Conselheiros Estaduais são Delegados-Natos e que integrantes da Comissão Organizadora não podem ser Delegados. 

ITEM II – DELIBERAÇÃO 211/CIB/2009 – CONSÓRCIO DO SAMU

O Dr. Roberto Hess solicitou ao pleno a transferência do Item II da pauta, referente à Deliberação 211/CIB/2009 – CONSÓRCIO DO SAMU, haja vista a Dra. Cristina não estar bem no momento. Propôs que o item seja retirado da pauta e que seja discutido em reunião extraordinária.

O conselheiro Gilberto Scussiato solicitou o convite à Consultoria Jurídica da SES, bem como à Ordem dos Advogados do Brasil, para participarem da discussão, no que tange à questão jurídica.

A conselheira Caroline Junckes da Silva também solicitou a inclusão como item da pauta a leitura do Relatório do Seminário de Planejamento Estratégico do CES.

A conselheira Cléia Giosole questionou se a reunião requeria a aprovação ou era apenas para apresentação do consórcio. O conselheiro Carlos Ayres sugeriu a não transferência da reunião, considerando o tempo em que o assunto já está sendo discutido, destacando assim a permanência do item II na pauta. Com relação ao mesmo tema, o conselheiro José Adelino ressaltou que é preciso mais tempo para a análise do consórcio antes da reunião, a fim de se chegar a uma posição definitiva, questão esta que foi reforçada pelo conselheiro Honório dos Santos.

Quanto à sugestão da conselheira Caroline, o Vice-Presidente propôs que a leitura fosse feita no momento dos relatos das comissões.

Dr. Roberto informou que a questão do SAMU ainda está aguardando a discussão do Conselho, ressaltando a necessidade da realização de uma reunião extraordinária para discutir exclusivamente do assunto. 

O vice-presidente solicitou ao pleno a definição de uma data para a realização de uma reunião extraordinária e após a discussão dos conselheiros definiu-se a data do dia 17/03/2010, conforme a disponibilidade dos conselheiros.

O conselheiro Braz Vieira solicitou o encaminhamento da minuta da proposta entre outros documentos referentes à discussão; e o Dr. Roberto informou que enviaria os documentos solicitados.

  O vice-presidente retomou também a solicitação da conselheira Caroline e propôs substituir o item II pela discussão do Relatório, entretanto o conselheiro Cyro Soncini solicitou a discussão do Relatório após o vencimento da pauta. Solicitação esta que foi acatada por consenso.

ITEM III – SITUAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS DO PROGRAMA DE INCLUSÃO DIGITAL NO CES/SC;

O secretário-executivo Marcelo Pinter confirmou a distribuição de equipamentos (computador e multifuncional) neste CES, e destacou que é preciso comprovar, à Secretaria de Gestão Estratégica e Participativa, o recebimento e a utilização em espaço próprio do Conselho, informando aos conselheiros o local onde foram instalados e que os equipamentos estão à disposição. Marcelo destacou ainda que, feitas as comprovações exigidas será enviado um Kit denominado “Canal Saúde”, composto também por equipamentos ao CES/SC.

Foi então homologado pelo pleno o recebimento, a instalação em local próprio e a utilização dos equipamentos.

ITEM IV – PRESTAÇÃO DE CONTAS 3º TRIMESTRE 2009 E ANÁLISE DO ORÇAMENTO 2010 – PARECER DA COMISSÃO DE ACOMPANHAMENTO ORÇAMENTÁRIO. 

A conselheira Caroline apresentou o relato da reunião da Comissão Permanente de Acompanhamento Orçamentário referente à análise do Orçamento de 2010 e Prestação de Contas do 3º trimestre de 2009; destacou que, em razão das solicitações feitas aos técnicos da SES, referentes aos dois documentos, a comissão não elaborou um parecer para análise e aprovação do Pleno e informou que solicitou o detalhamento das ações 9062 da Prestação de Contas do 3° Trimestre, referente recursos para custeio da Estrutura de Saúde Administrativa pelas OS’s; 6306 referente ao apoio da SES para realização de eventos de interesse da saúde e; 6175 referente implantação da rede estadual de Atenção a Saúde do Trabalhador.

Por fim, solicitou ao pleno a inclusão desse assunto na pauta da reunião seguinte para apresentar o parecer conclusivo.

ITEM V – INDICAÇÃO DE CONSELHEIROS PARA COMISSÃO ORGANIZADORA DO SEMINÁRIO ESTADUAL DE ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO

A técnica Silvana Crippa destacou que vinha ao pleno em busca de parceiros para realizar o Seminário Estadual de Alimentação e Nutrição, previsto para o dia 29/03/2010. Explicou o objetivo do Seminário, os eixos-temáticos e apresentou os membros já inseridos na comissão, apontando que ainda faltam membros do CES. Os conselheiros nominados e aprovados pelo pleno foram: Marilda Velho, Andrea Garbinatto, Carlos Ayres e Liliana Piscki.

Após o encerramento do ponto de pauta, o vice-presidente anunciou ao pleno a necessidade de se tirar um representante para o Comitê Gestor do PID. A conselheira Jaqueline indicou os conselheiros Gilberto Scussiato e Maira Tellechêa para acompanharem o Programa de Inclusão Digital e ressaltou que a conselheira Cleia faz parte do Comitê por ser coordenadora Estadual da Plenária de Conselhos de Saúde. Na seqüência, ocorreu a aprovação dos nomes para compor o Comitê. 

ITEM VI – APROVAÇÃO DO PLANO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO PERMANENTE EM SAÚDE.

O Diretor de Educação Permanente da SES, Flávio Magajewski, ressaltou que as melhorias sugeridas na última reunião do Pleno, na qual apresentou uma síntese do Plano Estadual de Educação Permanente em Saúde, foram acatadas na sua totalidade e estão sendo elaboradas para serem incorporadas ao plano, o qual tem sua conclusão prevista para o mês de julho. Flávio agradeceu a Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia e ao Pleno pelas contribuições.

A conselheira Maira enfatizou que a comissão considerou importante acrescentar questões referentes à educação popular e às lideranças, mas que o Plano é legítimo, pois foi constituído a partir das regiões.

Na seqüência, houve a aprovação do Plano Estadual de Educação Permanente em Saúde.

ITEM VI – RELATO DO SEMINÁRIO DE PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO DO CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE

A conselheira Caroline esclareceu a dinâmica da discussão do planejamento e fez um preâmbulo de qual foi o norteador da discussão. Explicou que a principio seria feita uma discussão que pudesse receber das áreas da SES demandas que precisariam da contribuição do CES, destacando que a participação da SES ocorreu exclusivamente pela manhã, não havendo participação dos conselheiros representantes da SES ou técnicos no período da tarde. Enfatizou que o Seminário foi bastante produtivo e importante.

A conselheira explicou que o seminário teve como norteador a questão: o que é a vida?, considerando a vida dos usuários dos serviços de saúde. Alem de demandas da SES, foram inclusas ações referentes a atividades anuais e corriqueiras, bem como proposições oriundas dos conselheiros. A conselheira consultou o pleno sobre a leitura, na integra, do relato, ou da possibilidade de encaminhá-lo aos conselheiros.

O vice-presidente consultou o pleno, que optou pela disponibilização do relatório para posterior análise.

A conselheira, antes de iniciar o relato, destacou que três temas não foram discutidos e consultou o pleno da inclusão dos itens: Plenária de Conselhos, Caravana do SUS e Devolutiva da Conferência Mundial de Sistemas Universais de Seguridade Social; no relato do Seminário. 

A conselheira Cléia informou que foi aprovada, em reunião ordinária do Conselho Nacional de Saúde, a Caravana do SUS, a fim de fortalecer o Sistema Único de Saúde e principalmente fazer com que aconteça a regulamentação da emenda constitucional 29. 

A conselheira Rosina Moritz destacou que se os técnicos da SES não compareceram no período da tarde foi porque não houve previsão para isso. Explicou que não está justificando a ausência dos representantes da SES como conselheiros da mesa, mas que os técnicos não foram convidados para a tarde e que estariam presentes como estiveram no período da manhã.

Com relação à Plenária de Conselhos, o secretário-executivo, Marcelo Pinter, destacou que o CES não pode ter dentro de si a Plenária Estadual de Conselhos de Saúde, a qual consiste em um movimento autônomo, extremamente abrangente, independente do CES, não podendo institucionalizá-la como subordinada ou superior. Reforçou que a plenária não possui caráter institucional e é muito dinâmica, estando em todo o estado. Ressaltou que a plenária não cabe no CES, pois embora tenha relação com o Controle Social, não é um espaço só do CES. 

O conselheiro Marco Borges enfatizou que essa é uma discussão que precisa ser melhor travada, porque a coordenação da plenária nacional de conselhos funciona como uma comissão permanente do Conselho Nacional de Saúde e tem sua gestão financeira por dentro da Secretaria Executiva do Conselho Nacional, abrindo assim, todo um segmento nos estados, sendo histórico o papel que a coordenação da plenária tem exercido ao longo do tempo no Controle Social, ainda que os governos estaduais não deem apoio aos representantes do segmento.

O conselheiro Cyro parabenizou aos que participaram do Seminário e questionou até quando poderão analisar, sugerir e interagir com o relatório.

O conselheiro Canísio informou que por questões de agenda não pôde estar presente no Seminário e solicitou o recebimento do documento para analisá-lo em razão da importância dos encaminhamentos, destacando que é preciso verificar se o CES tem agenda para atendê-los. O conselheiro ainda levantou outros questionamentos e destacou que é preciso, a quem não participou do Seminário, compreender o que justifica cada encaminhamento.

Caroline esclareceu algumas questões levantadas e destacou que o funcionamento do CES foi a grande discussão do Seminário, e que o grupo constatou que os participantes são sempre os mesmos que estão envolvidos nas atividades extras, além da pauta de reunião ordinária, sendo os mesmos que ficam até o final da maioria das reuniões ordinárias.

Cyro propôs que os conselheiros recebam o relatório para análise e sugestões, e posterior discussão, destacando que são desnecessárias outras explicações e que não cabe a aprovação na reunião.

A conselheira Maira destacou que o seminário estava programado para a participação de todos os conselheiros. Quanto ao encaminhamento do relatório aos conselheiros, Maira ratificou a sugestão do conselheiro Cyro, embora acredite que alguns pontos ficarão difíceis de serem entendidos por quem não participou do seminário.

Caroline sugeriu, a partir das sugestões dos conselheiros, que cada conselheiro receba o documento, para discussão na pauta da próxima reunião, sugestão esta consensuada pelo pleno.

Cyro ainda destacou que não representa o usuário no CES, mas sim o segmento, o sindicato dos médicos, e que ao assim proceder, sendo também usuário, e como médico e como conselheiro, quer a melhoria do sistema, sendo esse o objetivo de todos no CES, a partir da visão do seu segmento.

Caroline destacou que representa a categoria profissional farmacêuticos de SC, mas questiona para quem os farmacêuticos trabalham no sistema, que são os usuários dos medicamentos. Destacou que são os usuários que sofrem as ações daquilo que é planejado enquanto política pública de saúde.

O assunto foi pautado para a próxima sessão.

RELATO DAS COMISSÕES;

Comissão de Educação Ciência e Tecnologia: A Coordenadora da Comissão, Maira Tellechêa, leu o relato da reunião da Comissão, do dia 24/02/2010, como segue:

A Reunião da Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia iniciou-se sob a Coordenação da conselheira Maira Tellechêa e teve como pauta o planejamento da Comissão.

A comissão discutiu sobre a Formação de Conselheiros (interiorização), a partir do projeto já aprovado em reunião do CES.

A partir do relato feito pela Diretoria de Educação Permanente no Seminário de Planejamento de Atividades 2010 do CES, a comissão discutiu sobre questões alusivas aos estágios nos serviços da Secretaria de Estado da Saúde, Formação nos Cursos da Área da Saúde, Docência na enfermagem/questões de horas/aula.

ENCAMINHAMENTOS

A partir das discussões a comissão propõe ao Pleno:

1. Convidar, para reunião da comissão do mês de março, a Escola de Saúde Pública e os movimentos sociais, a fim de discutir sobre a oferta do curso de capacitação de conselheiros com a possibilidade de inclusão de lideranças e outros conselhos.

2. Organizar um encontro, no mês de abril, para estudar as questões referentes aos estágios com a participação de representantes da DEPS, de associações profissionais, CNS e das IES.

3. Convidar, para reunião da comissão do mês de abril, o Conselho Estadual de Educação, para discutir sobre estágio, a partir de sua legislação, aprovação e acompanhamento dos cursos da área de saúde no Estado de SC. 

4. Discutir as questões de horas/aula a partir do parecer do Conselho profissional e posteriormente convidar a DEPS e a Secretaria de Administração para aprofundar as discussões.

INFORMES.

A conselheira Adélia agradeceu aos conselheiros a contribuição que estes a deram quanto à manutenção do centro de formação do Movimento de Mulheres Camponesas. Informou que o movimento obteve parecer favorável e que terão renovada a concessão de uso do terreno utilizado pelo movimento, em Chapecó.

O conselheiro Honório comunicou que a reunião da comissão organizadora da IV Conferência Estadual de Saúde Mental, será realizada dia 02/03/2010, às 14h, na sala do CES.

A conselheira Cléia informou a presença da vice-presidente do Conselho Municipal de Saúde de Joinville, de conselheiros e secretária do CMS, nesta reunião ordinária.

O secretário-executivo, Marcelo Pinter, desculpou-se por não ter anunciado na abertura da sessão a posse nesta data do novo conselheiro representante do COSEMS/SC, Lauro Marques, Secretário Municipal de Saúde de Santo Amaro da Imperatriz, a quem desejou boas vindas. O conselheiro se apresentou, informou que também é presidente do Conselho Municipal de Saúde de Santo Amaro da Imperatriz e agradeceu a acolhida.

Caroline solicitou a confirmação da pauta para a próxima reunião que tratará da Saúde no Sistema Prisional, do Concurso de Projetos de OS 001/10 e 002/10, das medidas judiciais, do planejamento do CEREST em 2010 e do Planejamento Estratégico do CES/SC, pauta esta homologada pelo pleno.
 


Nada mais havendo a tratar, a Presidência da sessão deu-a por encerrada, da qual a Secretaria do CES/SC lavrou a presente Ata.

                        Florianópolis, 24 de fevereiro de 2010.















